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1 INTRODUÇÃO

rês hipóteses explicam o efei-
to histerese. A primeira distingue en-
tre o desemprego de curto e de longo
prazo e supõe que o desemprego de
longo prazo exerce pouca pressão so-
bre os salários. Essa teoria é conheci-
da como teoria da duração (Layard &
Nickell, l986). A segunda, conhecida
como teoria da filiação,  é baseada na
distinção entre insiders e outsiders
(Lindbeck & Snower, l986; Blanchard
& Summers, l987a). Os trabalhadores
das firmas (insiders) têm forte poder
de barganha na determinação dos
salários, ao contrário dos desempre-
gados, outsiders. A terceira hipótese é
baseada no conceito de salário-efici-
ência que relaciona o esforço do tra-
balhador  ao seu nível salarial e, por-
tanto, entre salário real e produtivi-
dade dos trabalhadores. O modelo
mais simples de salário –  eficiência
considera que a melhor forma de in-
centivar o trabalhador a despender um
esforço maior na produção é pagan-
do-lhe um salário acima do seu salá-
rio reserva (Solow, l979). A seguir, fa-
remos uma breve exposição das três
hipóteses que procuram explicar o
efeito histerese.

2 TEORIA DA FILIAÇÃO
A análise, neste caso, enfoca o

comportamento e a relação entre
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insiders e outsiders e o impacto sobre a
determinação de salários (Blanchard
& Summers, l987a, l987b ; Lindbeck
& Snower, l987).

Os insiders conseguem prevenir-
se contra ajustamentos que levem a
reduções salariais, mesmo em perío-
do de altas taxas de desemprego. Esta
proposição, depende crucial- mente
do grau de poder de monopólio dos
insiders, dentro da firma, no processo
de determinação salarial, e da relu-
tância da firma em barganhar com os
outsiders. Por que os trabalhadores
desempregados involuntariamente
não se tentam empregar com menores
salários? Argumenta-se que a contra-
tação dos outsiders - com menores sa-
lários - geraria gastos adicionais em
virtude do custo de rotatividade
(Lindebeck & Snower, l986) com
contratação, treinamento, indeniza-
ções trabalhistas, etc.

 Como se supõe que os insiders
possuem um certo poder de monopó-
lio,  eles conseguem incrementar os
custos de rotatividade nas negocia-
ções salariais, seja pelas razões aci-
ma citadas, seja pelo poder de mani-
pular a produtividade e de fazer um
jogo não cooperativo com os entrantes.
Assim, torna-se mais caro para a fir-
ma contratar novos trabalhadores.
Além disso, quanto maior o custo de
rotatividade, menos atrativo é para os
outsiders, uma vez que seus salários
teriam que ser iguais ou menores do

que os salários dos insiders menos os
custos de rotatividade. Mas como os
insiders não querem perder seu status,
fixam seus proventos a um nível em
que possam permanecer empregados.
Assim, o desemprego involuntário
aumenta com o conflito entre insiders
e outsiders.

O modelo de filiação sugere que
os fatores internos da firma lucro, pro-
dutividade, competitividade, habili-
dade específica dos trabalhadores, e
a forma de atuação dos sindicatos nas
empresas sejam mais importantes na
determinação salarial do que aqueles
relativos ao desemprego regional e ao
nível salarial, ou mesmo ao desempre-
go agregado. Isto também sugere que,
se os insiders não se importam com o
desemprego  se eles determinam o sa-
lário unilateralmente, o nível de de-
semprego não tem qualquer relação
com a determinação dos salários
(Blanchard & Summers, l986) e que
os outsiders não influenciam no pro-
cesso de determinação salarial (Car-
ruth & Oswald, l987).

Existem, contudo, dois canais
através dos quais outsiders podem in-
fluir no conjunto dos salários. Primei-
ro, altas taxas de desemprego signifi-
cam piores chances de se reempregar,
de forma que os outsiders preferem a
manutenção do emprego aos altos
salários. Segundo, altas taxas de de-
semprego  e altos diferenciais de salá-
rios - entre empregados e desempre-
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gados - fortalecem o poder de barga-
nha da firma. Caso a diferença de sa-
lário seja suficientemente grande, tor-
na-se mais atrativo para a firma subs-
tituir todos seus insiders, ou uma par-
te deles, ainda que ambos os casos
resultem em altos custos de rotativi-
dade (Lindbeck & Snower, l986).

3 TEORIA DO
SALÁRIO-EFICIÊNCIA
O modelo de salário-eficiência

busca uma explicação para a persis-
tência dos salários reais rígidos na
presença do desemprego involun-
tário. A proposição central desta teo-
ria é que salários reais maiores podem
- através de vários mecanismos - re-
sultar em maior produtividade do tra-
balho. Portanto, um declínio nos sa-
lários reais produzirá uma queda tan-
to na produtividade do trabalho quan-
to no lucro da firma. Uma vez que
maiores salários resultam em maior
esforço do trabalhador no processo
produtivo, os empregadores aumen-
tarão os salários até o ponto em que
os benefícios marginais do incremen-
to salarial seja equivalente ao incre-
mento do custo marginal do salário.
Assim, o salário ótimo ocorre no pon-
to em que a elasticidade do esforço,
com relação ao salário, é unitária.

Existem vários mecanismos que
se propõem a explicar a ligação entre
maiores salários e maior produtivida-
de. Alguns dos mais conhecidos mo-
delos que explicam essas ligações são
apresentados a seguir:

Os modelos dos trabalhadores
lenientes baseiam-se na idéia de que
as firmas motivam seus trabalhado-
res oferecendo altos salários e amea-
çando dispensar aqueles que não têm
um bom desempenho. Maiores salá-
rios redundam em um incremento do
custo para os trabalhadores, no caso
de uma dispensa, e criam maiores in-
centivos para o trabalhador  aumen-
tar o seu esforço. Uma clara exposi-
ção deste modelo encontra-se em
Shapiro & Striglitz (l984), e modelos
similares podem ser encontrados em
Calvo (l979),  Foster & Wan (l984),
dentre outros.

O modelo sobre o efeito-moral

parte da proposição de que a remune-
ração paga ao trabalhador tem um
efeito direto sobre o moral e, por con-
seqüência, sobre a produtividade. O
modelo moral foi desenvolvido por
Solow (l979) e, mais recentemente, por
Akerlof (l982) e por Akerlof & Yellen
(l990).

De acordo com o modelo do salá-
rio justo, um incremento do salário em
relação ao que os trabalhadores acre-
ditem ser o salário justo acarreta  um
maior esforço e, portanto, maior pro-
dutividade do trabalho. Essa teoria foi
proposta por Akerlof (l982), e posteri-
ormente discutida por Akerlof &
Yellen (l988,l990) e Summers (l988).

Carneiro (1997) destaca que a di-
ferença entre as duas teorias apresen-
tadas (insiders-outsiders e salário-efi-
ciência):

“...é que na teoria dos salários de
eficiência não se chega a considerar
uma concorrência efetiva por emprego
via redução do salário nominal de en-
trada: reduções de salários não indu-
zem as firmas a substituir mão-de-obra;
no caso da teoria do conflito entre
insiders e outsiders, os insiders usam
o seu poder de mercado para se prote-
ger de uma concorrência via redução
do salário de entrada por parte dos
outsiders. Em ambas as teorias, a exis-
tência do desemprego involuntário é
vista como conseqüência da atitude
preventiva das firmas contra os custos
associados à rotatividade da mão-de-
obra; na de efficiency wages as fir-
mas fixam os salários com o objetivo de
manipular esse custos, enquanto que
na de insiders-outsiders, os custos
de rotatividade proporcionam poder de
mercado aos insiders, o que permitem
que eles consigam fixar seus salários
acima do nível de mercado (market-
clearing level)” (CARNEIRO l997).

4 TEORIA DA DURAÇÃO
Essa teoria enfatiza os efeitos ne-

gativos da duração do desemprego e
os efeitos subseqüentes sobre a oferta
de trabalho (Hargreaves-Heap, l980;
Clark & Summers, l982; Nickell, 1990).
Existem três principais tipos de efei-
tos-duração: deterioração das habili-
dades; percepção da firma sobre a di-
ferença de produtividade do trabalha-
dor que está desempregado há pouco

tempo e daquele que está há um lon-
go período; e mudanças no compor-
tamento do desempregado relaciona-
da à motivação para procura de em-
prego (Blanchard & Diamond, l990).

Desemprego persistente deteriora
e enfraquece o capital humano e as
habilidades da força de trabalho. A
deterioração do capital humano é cau-
sada ou por uma perda das habilida-
des adquiridas anteriormente ou pela
falha do desempregado de não adqui-
rir novas habilidades. Como resulta-
do, a produtividade dos trabalhado-
res que estão desempregados por um
longo período declina, e eles podem
transformar-se em trabalhadores não
empregáveis.

Caso o desemprego continue alto
e persistente, a pressão, para baixo,
do excesso de oferta de trabalho sobre
os salários é substancialmente redu-
zida, uma vez que boa parte dos de-
sempregados são considerados de
baixa qualificação. Pode-se argumen-
tar que estes trabalhadores que per-
deram suas habilidades fluíram do
mercado primário, que exige maior
qualificação, para o secundário - no
qual poderiam ser absorvidos. Ressal-
te-se que aquele mercado é, normal-
mente, um setor intensivo em capital.
Assim, a migração desses trabalha-
dores para o mercado secundário pres-
siona os salários para baixo, de for-
ma a aumentar as dispersões salari-
ais entre os setores.

O segundo aspecto da teoria da
duração enfatiza a percepção da fir-
ma quanto às diferenças entre traba-
lhadores que estão desempregados
por períodos curtos ou longos. Isto
está baseado na concepção de que
existe uma relação negativa entre a
produtividade e duração do desem-
prego. As firmas recrutam trabalha-
dores sob a premissa de que a possi-
bilidade de reempregar decresce com
a duração do desemprego (Toetsch,
l988).

 Como resultado, a relação entre
salário e desemprego é afetada da se-
guinte forma: altas taxas de desem-
prego tornam-se pouco preocupantes
para aqueles que estão empregados,
pois eles sabem que, caso percam o
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emprego, suas chances de se reempre-
garem serão muito melhores do que
aqueles que estiverem desempregados
por um longo período.

Assim, desde que as firmas con-
siderem a duração do desemprego
como um indicador de qualidade do
trabalhador, o aumento no desempre-
go terá um forte efeito para os salári-
os inicialmente. Mas, eventualmente,
quando o desemprego persistir, o
efetivo excesso de oferta incluirá so-
mente o desempregado por curto pe-
ríodo.

A terceira explanação para a teo-
ria da duração diz respeito ao aspec-
to comportamental do desempregado
referente à motivação e intensidade
da procura por emprego. Quando o
desemprego é persistente, cada vez
mais trabalhadores desistem de pro-
curar emprego e, por conseguinte, se
excluem da oferta de trabalho. Pode
haver também uma mudança de gos-
to ou de preferência do trabalhador
em direção ao lazer e eles podem re-
duzir a intensidade da procura por
emprego. A implicação é que, quando
o desemprego persiste e a intensida-
de da procura por emprego cai, o ex-
cesso de oferta de trabalho é reduzido
e a relação entre salário e desemprego
de longo prazo torna-se tênue.

A teoria da duração enfatiza a
pressão que os desempregados po-
dem exercer sobre o declínio dos salá-
rios com a duração do desemprego.
Este fato acarreta uma importante
conseqüência: qualquer decréscimo
no desemprego causa um incremento
na proporção dos trabalhadores que
estão desempregados por longos pe-
ríodos. A queda do desemprego reduz
a pressão dos salários para baixo por-
que a proporção dos trabalhadores
que não se empregam facilmente é
maior. No longo prazo, contudo, o ní-
vel dos desempregados por longos
períodos cai na mesma tendência do
nível de desemprego. Conseqüente-
mente, a relação dinâmica entre de-
semprego e salário parece ser não-li-
near (Nickel, l987;  Blanchard &
Diamond, l990).

As críticas sobre a teoria da dura-
ção freqüentemente concentram-se na

falta de um suporte empírico substanci-
al e unânime. Existem dúvidas também
sobre a noção de que a perda de capital
humano possa ser uma razão forte para
a persistência do desemprego.

Estudos sobre os desempregados
(por exemplo: Hugher & Hutchinson,
l988) concluem que a maioria são tra-
balhadores não-qualificados. A per-
da de habilidade para estes grupos
pode ser pequena, e apenas modestos
retreinamentos seriam necessários
para reintegrá-los ao processo produ-
tivo. O argumento de que o desempre-
go de longo prazo muda a ética de tra-
balho tem um certo suporte de pes-
quisas empíricas (Clark & Summers,
l982 ).

5 CONCLUSÃO
A análise relatada mostra que as

teorias da duração enfatizam a idéia
que o desempregado perde sua influ-
ência sobre a determinação dos salá-
rios com o passar do tempo, enquan-
to, de acordo com as teorias das
filiações, somente os insiders, freqüen-
temente identificados com os empre-
gados, determinam o nível salarial.
Admitindo-se que os recentes desem-
pregados ainda pertencem ao grupo
dos insiders e que os outsiders são aque-
les que estão desempregados por um
longo tempo, então constata-se que as
duas teorias não são excludentes.

Por outro lado, as teorias dos
insiders e outsiders e a do salário-efici-
ência demonstram que a existência do
desemprego involuntário é vista como
conseqüência da atitude preventiva
das firmas contra os custos associa-
dos à rotatividade da mão-de-obra.
Isto posto, admita-se que:

a) maiores salários pagos pelas
firmas motivam os trabalhado-
res e favorecem o recrutamento
de mão-de-obra mais qualifica-
da no mercado (teorias dos sa-
lários-eficiência);

b)  o incremento dos salários, por
sua vez, aumenta os custos de
rotatividade dos trabalhadores
- em virtude de maiores indeni-
zações trabalhistas, por exem-
plo  -, o que leva a um maior

poder de barganha dos insiders
(teoria da filiação);

c) por fim, os trabalhadores mais
qualificados ou já estão empre-
gados ou são recém-desempre-
gados, e aqueles desemprega-
dos por longos períodos, que
perderam suas habilidades, tor-
nam-se mão-de-obra não-quali-
ficada (teorias da duração).

Assim, observa-se que as três teo-
rias não são mutuamente excludentes.
A combinação desses modelos fornece
um arcabouço teórico para explicar por
que os salários reais são rígidos num
mundo de persistente desemprego
(efeito histerese).

Um analista menos rigoroso e mais
afoito acataria o argumento citado.
Entretanto, a literatura mostra que uma
análise mais completa sobre o efeito
histerese não se resume a essas  três
teorias analisadas. Depende de outros
fatores tão ou mais importantes do que
os analisados até este ponto. Fatores
tais como a estrutura de barganha das
economias mais centralizadas -  paí-
ses nórdicos - e menos centralizadas -
EUA, Canadá e Japão; o grau de aber-
tura de comércio exterior e de fluxos
de capitais; os aspectos culturais pró-
prios de diferentes sistemas, como pa-
íses que possuem tradição social-de-
mocrata ou liberal; as características
peculiares da segmentação do merca-
do de trabalho e mesmo do grau de
desenvolvimento de cada país. Entre-
tanto, isto não significa que o arcabou-
ço teórico das três teorias apresenta-
das não possam explicar o efeito
histerese, mas que deve-se considerar
o contexto e o ambiente econômico,
social e político em que se está anali-
sando a aplicabilidade dessas teorias.
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curando associar  as atividades acadêmi-
cas aos esforços que são promovidos pela
sociedade na busca de novos patamares
de desenvolvimento econômico e social.
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O IPA atua nas áreas que são objeto dos
cursos superiores e da Pós-Graduação da

UNIFACS, constituindo-se em campo de ati-
vidades e estágios para os seus professores
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2. Arquitetura e Urbanismo;
3. Ciência da Computação (Análise de Sis-

temas);
4. Ciência da Computação (Suporte);
5. Ciências Contábeis;
6. Ciências Econômicas  (Economia Em-

presarial);
7. Ciências Sociais (Consultoria, Planeja-

mento e Pesquisa Sócio-Econômica);
8. Comércio Exterior;
9. Comunicação Social (Publicidade e Pro-

paganda);
10. Comunicação Social (Relações Públicas);
11. Direito;
12. Educação Artística  (Computação Grá-

fica);
13. Engenharia Civil;
14. Engenharia Elétrica;
15. Engenharia Mecânica;
16. Engenharia Química;
17. Hotelaria;
18. Letras  (Tradução);
19. Matemática;
20.  Psicologia;
21. Turismo.

Os mestrados são os seguintes:
1. Análise Regional (recomendado pela

CAPES);
2. Rede de Computadores;
3. Regulação da Indústria de Energia;
4. Administração.
E os cursos de Doutorado são:
1. Planejamento Territorial e Desenvol-

vimento Regional (em convênio com a
Universidade de Barcelona, Espanha);

2. Administração Pública (em convênio
com a Universidade Complutense de
Madrid, Espanha.

O IPA atua integrado com o Centro de
Estudos do Desenvolvimento Regional –
CEDRE, da UNIFACS, operando nas se-
guintes áreas temáticas de pesquisa:
1. Desenvolvimento Sócio-Econômico

Regional;
2. Desenvolvimento de Organizações;

3. Tecnologia da Educação;

4. Processos de Comunicação e Cultura;

5. Turismo.
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